
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO, EXTENSÃO E CULTURA 
CENTRO DE EDUCAÇÃO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E JURÍDICAS - CEJURPS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM CIÊNCIA JURÍDICA – 
PPCJ 
CURSO DE MESTRADO ACADÊMICO EM CIÊNCIA JURÍDICA – CMCJ 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: FUNDAMENTOS DO DIREITO POSITIVO 

 

 

 

 

 

A PREVENÇÃO E O CONTROLE DE CONTAM INAÇÃO DAS 
ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS SUJEITOS AO  

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO BRASIL 

 

 

CHEILA DA SILVA DOS PASSOS CARNEIRO 
 

 

 

 

 

Itajaí (SC), Julho de 2011



UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO, EXTENSÃO E CULTURA 
CENTRO DE EDUCAÇÃO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS, POLÍTICAS E SOCIAIS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM CIÊNCIA JURÍDICA – 
PPCJ 
CURSO DE MESTRADO ACADÊMICO EM CIÊNCIA JURÍDICA – CMCJ 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: FUNDAMENTOS DO DIREITO POSITIVO 

  

 

 

A PREVENÇÃO E O CONTROLE DE CONTAM INAÇÃO DAS 
ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS SUJEITOS AO  

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO BRASIL 

 

 

CHEILA DA SILVA DOS PASSOS CARNEIRO 
 

 

Dissertação submetida ao Curso de  
Mestrado em  Ciência Jurídica da 

Universidade do Vale do Itajaí – 
UNIVALI, como requisito parcial à 
obtenção do Título de Mestre em 

Ciência Jurídica. 
 
 

 

Orientador: Professor Doutor Cesar Luiz Pasold 
 

Itajaí (SC), Julho de 2011



 

SUMÁRIO 

RESUMO............................................................................................. XVI 

RESUMEN.......................................................................................... XVII 

INTRODUÇÃO ........................................................................................ 1 

CAPÍTULO 1............................................................................................ 4 

CARACTERIZAÇÃO BÁSICA DO DIREITO AMBIENTAL ................. 4 

1.1 DEFINIÇÃO LEGAL DE MEIO AMBIENTE............................................................4 

1.1.1 Meio ambiente natural ...........................................................................................7 

1.1.2  Meio ambiente artificial........................................................................................8 

1.1.3 Meio ambiente cultural........................................................................................10 

1.1.4 Meio ambiente do trabalho.................................................................................10 

1.2 DIREITO AMBIENTAL..............................................................................................12 

1.2.1 Natureza jurídica e tutela do bem ambiental.................................................17 

1.3 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS BÁSICOS DO AMBIENTE SAUDÁVEL..18 

1.3.1 Princípio do Desenvolvimento Sustentável ..................................................18 

1.3.2 Princípio da Participação....................................................................................21 

1.3.3 Princípio usuário-pagador e poluidor-pagador ............................................23 

1.3.4 Princípio da precaução .......................................................................................26 

1.3.5 Princípio do meio ambiente equilibrado ........................................................28 

1.3.6 Princípio do direito à sadia qualidade de vida..............................................29 

1.3.7 Princípio do acesso equitativo aos recursos naturais ...............................30 

1.3.8 Princípio da reparação ........................................................................................31 

1.3.9 Princípio da informação......................................................................................33 

1.3.10 Princípio da obrigatoriedade da intervenção do Poder Público............34 

1.4 PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO.................................................................................34 

CAPÍTULO 2..........................................................................................38 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL..........................................38 

2.1 AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL – AIA.................................................38 

2.1.1 Legislação disciplinadora da Avaliação de Impacto Ambiental – AIA...41 

2.1.1.1 Resolução CONAMA 001/86 ...........................................................................43 

2.1.1.2 Resolução CONAMA 006/87 ...........................................................................43 



 

2.1.1.3 Resolução CONAMA 009/87 ...........................................................................45 

2.1.1.4 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.......................46 

2.1.1.5 Decreto 99.274 de 6 de junho de 1990 .........................................................47 

2.1.1.6 Resolução CONAMA 237/97 ...........................................................................49 

2.2 IMPACTO AMBIENTAL............................................................................................51 

2.3 ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA........................................................54 

2.4 RELATÓRIO DE IMPACTO DO MEIO AMBIENTE – RIMA..............................65 

2.5 PUBLICIDADE, PARTICIPAÇÃO PÚBLICA E AUDIÊNCIA PÚBLICA..........68 

CAPÍTULO 3..........................................................................................76 

ASPECTOS GERAIS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL..............76 

3.1 LICENCIAMENTO AMBIENTAL.............................................................................76 

3.1.1 Etapas do Licenciamento Ambiental...............................................................82 

3.2 LICENÇA AMBIENTAL ............................................................................................85 

3.2.1 Utilização dos termos Licença e Autorização...............................................86 

3.2.2 A Licença Ambiental como Ato Vinculado ....................................................89 

3.2.3 Tipos de Licenças Ambientais ..........................................................................91 

3.3 COMPETÊNCIA LICENCIADORA.........................................................................99 

3.3.1 Responsabilidade dos Funcionários do Órgão Licenciador ................. 106 

3.4 REVISÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL ............................................... 107 

3.5 NOTÍCIA SOBRE A LEGISLAÇÃO ESPANHOLA.......................................... 111 

CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................114 

REFERÊNCIA DAS FONTES CITADAS...........................................119 



 

RESUMO 

Esta Dissertação tem por objeto a análise da prevenção e do 

controle de contaminação das atividades ou empreendimentos sujeitos ao 

Licenciamento Ambiental no Brasil. O seu objetivo é a verificação, no plano legal, 

da prevenção e do controle de contaminação nas atividades que estejam sujeitas 

ao Licenciamento Ambiental no Brasil. No Capítulo 1, trata-se da caracterização 

legal do Meio Ambiente, de sua definição legal, conceituando o Direito Ambiental 

e mostrando os princípios que o regem. Dedica-se o Capítulo 2 a abordar a 

Avaliação de Impacto Ambiental, descrevendo o que significa o Impacto 

Ambiental, explanando o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto 

do Meio Ambiente. Expõe-se, ainda, sobre a publicidade, participação pública e a 

audiência pública, evidenciando o papel que a Sociedade deve exercer na defesa 

e preservação do Meio Ambiente. No Capítulo 3, aborda-se o Licenciamento 

Ambiental, demonstrando as etapas que o compõe, narrando sobre Licença 

Ambiental, expondo os Tipos de Licenças Ambientais e explicando quem possui 

competência licenciadora. As Considerações Finais trazem em seu bojo as 

respostas às hipóteses levantadas, relatando a relevância do tema. No que tange 

à metodologia, o Método utilizado na fase de Investigação foi o Indutivo; na fase 

de Tratamento dos Dados foram utilizados o Método Cartesiano e o Método 

Analítico, este último na perspectiva de Norberto Bobbio, e, na publicização do 

resultado das análises, ou seja, no Relatório da Pesquisa, foi empregada a base 

indutiva. A presente Dissertação está inserida na Linha de Pesquisa 

Hermenêutica e Principiologia Constitucional.  

Palavras-chave : Meio Ambiente; Direito Ambiental; Licenciamento Ambiental; 

Licença Ambiental; Avaliação de Impacto Ambiental.  
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